
Finanças Públicas

22/07/2015 | Exame escrito – época de recurso | Turno do dia

I

« O Estado está a fazer mal os cálculos, acusa do Tribunal de Contas, que 
sublinha «falhas relevantes» na execução orçamental pelo Governo. O Executivo está 
a esconder mais de mil milhões de euros de impostos e 11 mil milhões de despesa.
[…] Essas omissões desrespeitam os princípios da unidade e da universalidade
[estipulados] pela Lei de Enquadramento Orçamental", escreve o Tribunal. »

in Tribunal de Contas aponta "falhas relevantes" na execução orçamental, disponível on-line no sítio da 
RTP, 20/07/2015

Pergunta-se:

1. Explique, indicando as respectivas bases legais, quais os papéis que 
cabem ao Governo ao longo do ciclo orçamental.

Tópicos de correcção
 A elaboração e execução do orçamento
 Os processos orçamentais inicial e subsequente e o diálogo com a Assembleia da 

República
 Referência às normas relevantes da Constituição e da LEO

2. A notícia refere um tipo de receita pública. Indique quais as 
características da mesma e o que a distingue de figuras afins.

Tópicos de correcção
 Definição de imposto
 Delimitação face aos demais tributos
 Princípio da capacidade contributiva
 Referência à Constituição fiscal e à Lei Geral Tributária

3. Desenvolva, em cerca de 15 linhas, sobre os princípios orçamentais 
referidos na notícia.

Tópicos de correcção
 Unidade e universalidade como vertentes da regra plenitude
 As excepções à regra da plenitude
 Mecanismos que obviam às inconveniências das excepções à regra da plenitude
 Referência às normas relevantes da Constituição e da LEO

4. Quais as funções do Tribunal de Contas?

Tópicos de correcção
 O Tribunal de Contas como um verdadeiro tribunal
 O controlo jurisdicional da execução orçamental
 Os momentos de actuação do Tribunal de Contas e os diferentes tipos de 

fiscalização
 Referência à Constituição e à LOPTC

II



A propósito do desfecho das negociações dos transactos dias 11 de 12 de Julho 
respeitantes a um eventual terceiro programa de assistência financeira à Grécia foram 
registadas as seguintes declarações:

« Alexis Tsipras – "Conseguimos […] garantir financiamento a médio prazo. 
A Grécia vai continuar a lutar para conseguir regressar ao crescimento."

Angela Merkel – "Vai ser um caminho longo e difícil", avisa a chanceler, que 
acrescentou ainda que o Eurogrupo está pronto a considerar estender as maturidades 
dos empréstimos gregos […]. Quanto a um corte na dívida grega, a líder alemã foi 
taxativa: "está fora de questão". »

in Grécia aceita mais austeridade para ficar no euro, disponível on-line no sítio do JN, 13/07/2015

Pergunta-se:

1. A que tipo de receita se refere o Primeiro Ministro grego quando 
menciona ter garantido o financiamento do seu país? Por que razão 
recorrem os estados a este tipo de receita?

Tópicos de correcção
 Definição de receita creditícia
 Classificações aplicáveis às receitas creditícias
 Delimitação face aos demais tipos de receitas (a tripartição de receitas)
 A insuficiência de receitas tributárias e patrimoniais; o peso do stock de dívida

2. Podem os orçamentos de estado ter a função de estimular o crescimento 
económico?

Tópicos de correcção
 As funções musgravianas
 A estabilização macroeconómica e as polícitas contra-cíclicas
 As dificuldades e limites à aplicação de políticas contra-cíclicas

3. Quais os objectivos das operações sobre a dívida pública grega 
mencionados por Angela Merkel? Se se tratasse de dívida pública 
portuguesa, qual seria o enquadramento legal de tais operações?

Tópicos de correcção
 O serviço da dívida e a necessidade de diminuir o esforço associado ao mesmo
 Actos de gestão normal e anormal da dívida
 A renegocição da dívida – a conversão
 Referência à Lei n.º 7/98, de 3 de Fevereiro

4. Indique e explique em cerca de 15 linhas dois instrumentos resultantes 
da nossa pertença à União Europeia susceptíveis de afectar directamente 
as decisões orçamentais portuguesas.

Tópicos de correcção
 O Pacto de Estabilidade e Crescimento
 O Six Pack e o Two Pack
 O Tratado Orçamental
 As regras de despesa vertidas na LEO
 Apreciação crítica


